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    – Gesine, você me aconselharia a dedicar-me profundamente aos estudos?


    – Se você quiser aprender a observar algo por todos os ângulos e detalhes, e entender como isso se conecta a outras coisas – até mesmo a um simples pensamento –, para então fixá-lo de cor e organizá-lo na sua mente. Se quiser treinar sua memória até que ela passe a dominar o que você pensa, o que recorda e até o que deseja esquecer. Se lhe interessa aguçar a sensibilidade para a dor. Se gosta de trabalhar com a mente.


    – E se, na vida, tudo o que você tivesse aprendido fosse a ordenhar uma vaca ou cozinhar batatas para alimentar porcos?


    – Mentir seria igualmente grave, assim como sentir culpa diante dos outros. Mas a memória não seria tão afiada; acho que seria mais cômodo.


    U. Johnson, Jahrestage

  


  
    INTRODUÇÃO


    O direito é um dos elementos centrais da cultura humana. Por isso, o pensamento sobre suas particularidades, seus conteúdos e seus objetivos sempre acompanhou a humanidade. Esse pensamento sobre o direito é mais do que uma ocupação marginal para as horas vagas: trata-se de uma das verdadeiras aventuras intelectuais ainda possíveis. Pois o território ainda por descobrir, constantemente buscado por novas rotas e que se deseja alcançar, promete muito: a compreensão da ordem vinculativa da vontade e da ação humanas – uma ordem que, em caso de dúvida, é imposta pela força –, da justiça e do bem moral, e, assim, de algo de difícil realização, mas essencial à condição humana. A relação entre direito e moral é complexa e multifacetada. A história das ideias, assim como os debates contemporâneos, mostra que a questão dos fundamentos do direito não pode ser respondida sem, ao mesmo tempo, desenvolver um conceito do que é eticamente justificado – para os indivíduos que buscam orientação, para as diversas sociedades e para a humanidade como um todo. É preciso aventurar-se no terreno pedregoso e acidentado da ética se se quiser refletir de modo substancial sobre o direito, sua estrutura e legitimidade – como esse grande objeto exige.


    As reflexões que se seguem buscam oferecer uma visão geral dos elementos centrais desse pensamento sobre o direito e sua inserção na ética como teoria reflexiva da moral. Para isso, apresenta-se inicialmente um esboço histórico-cronológico que, no entanto, não pretende apenas relatar pormenores históricos que permaneçam teoricamente desconectados. O recuo histórico é feito com propósito sistemático. Por meio da discussão dos conteúdos centrais das grandes teorias, da Antiguidade até o presente imediato, extraem-se os problemas que uma filosofia e teoria sistemática e construtiva do direito deve enfrentar e para os quais deve formular soluções. Na segunda parte, com base nisso, delineiam-se os traços fundamentais das perspectivas sistemáticas.


    A apresentação histórica visa tornar os problemas mais compreensíveis e prevenir o desconhecimento da história das ideias durante a reflexão sistemática. Ao mesmo tempo, busca-se evitar uma simples colagem colorida de abordagens históricas, desprovida de fio condutor sistemático e de esforço por resultados concretos. História das ideias sem interesse sistemático é desorientada do ponto de vista teórico; sistematização sem aprofundamento histórico permanece ingenuamente alheia à história das ideias.


    Estas reflexões apresentam algumas características próprias. As exposições sobre o desenvolvimento do pensamento humano acerca do direito serão – ainda que de forma apenas esboçada e como uma lembrança de contexto essencial – inseridas na história social e real. As teorias não são apenas um espelho de determinada época ou situação social e cultural, como se demonstrará em detalhes. Mas elas surgem em contextos reais específicos, que devem ser levados em conta se se deseja compreender o conteúdo das reflexões analisadas. Ademais, busca-se oferecer uma percepção do arcabouço filosófico específico que sustenta as formulações teóricas sobre as questões da moral e do direito, bem como indicar os seus problemas. Não se pode compreender a teoria do Estado de Platão ou a filosofia do direito de Hegel sem ter uma ideia do conteúdo da teoria platônica das ideias ou do conceito hegeliano de dialética e de sua crítica. A exposição também se baseia no recurso a fontes primárias, partindo da convicção de que, por exemplo, Kant é mais bem compreendido quando se começa por ouvi-lo diretamente. Um olhar renovado sobre as fontes primárias frequentemente revela que aquilo que parece conhecido e muito discutido pode, na verdade, ser o desconhecido e surpreendente; as interpretações tradicionais não apenas esclarecem um objeto, mas também podem obscurecê-lo.


    Além disso, dá-se atenção especial ao momento presente e aos desafios que ele impõe. Entre eles estão as ciências cognitivas, a neurociência e a teoria moderna da mente humana – mas também outras, como a inteligência artificial. A exposição busca alcançar resultados concretos. Evita-se permanecer no abrigo do indeterminado e do geral, adotando em diversos momentos posições pontuais e, portanto, controversas – não na ilusão de se ter encontrado a última palavra ou alguma revelação surpreendente, mas como formulações precisas de propostas reflexivas necessárias para alcançar o objetivo maior: oferecer auxílio na formação do próprio juízo. Há muitas razões pelas quais se pode ter interesse nessa formação. Um motivo evidente é o exame científico crítico do esforço empreendido neste livro de ancorar e desenvolver, por novos caminhos históricos, sistemáticos e epistemológicos, um humanismo igualitário da dignidade e da solidariedade na filosofia do direito. Mas, independentemente dos debates acadêmicos, também pode haver um desejo genuíno de se informar sobre certos conteúdos e problemas da reflexão teórica e filosófica fundamental sobre o direito e a moral – e é também a esse desejo que esta exposição espera servir.


    Como em toda apresentação de filosofia e teoria do direito, é necessário estabelecer prioridades e deixar algumas questões de fora. A seleção das teorias e problemas abordados pode ser discutida em detalhes. No entanto, ela abrange temas que compõem o núcleo da filosofia e da teoria do direito e que influenciam os debates teóricos e filosóficos internacionais. A partir desse pano de fundo, será possível refletir de modo diferenciado sobre outras questões, inclusive novas.


    O livro abrange tanto a filosofia quanto a teoria do direito. Se e como essas duas disciplinas podem ser delimitadas é uma questão controversa e tudo menos clara. A filosofia do direito é frequentemente considerada como histórica e normativa, enquanto a teoria do direito é vista como sistemática e analítica-conceitual. Mas também a filosofia do direito argumenta de modo sistemático, assim como a teoria do direito se ancora na história. Se, na filosofia do direito, se rejeita a possibilidade de afirmações normativas – como propõem algumas abordagens –, então a análise do direito se esgota na descrição. Se, por outro lado, se reconhece na teoria do direito a possibilidade de teorias de legitimação, então a porta da normatividade já está aberta também para a teoria do direito. Por isso, não vale a pena despender grandes esforços intelectuais para delimitar ambas com rigor. Em ambos os casos, trata-se de uma reflexão fundamental sobre o direito, com interesse tanto analítico quanto normativo.


    Uma última característica da exposição merece ser mencionada. Ela se esforça, na medida do possível, por não tratar as teorias abordadas com a intenção de encerrá-las, nem por elevar-se rapidamente acima de seu objeto, mas sim por levá-las a sério, conforme sua importância exige – oferecendo-lhes, portanto, justiça tanto do ponto de vista da história das ideias quanto do ponto de vista teórico. Isso inclui, antes de tudo, não esquecer sua posição no desenvolvimento histórico. Inclui também a disposição de mostrar o pensamento sobre moral e direito em suas facetas problemáticas. Embelezamentos na história das ideias não honram seus conteúdos. O pensamento sobre moral e direito não impulsionou os seres humanos apenas para frente. Pelo contrário, muita injustiça foi revestida da falsa dignidade do que parece bem fundamentado – a defesa filosófica da escravidão é um exemplo de uma tradição que se estende até os dias de hoje. A filosofia do direito é, com frequência, também uma filosofia da injustiça – não raro, inclusive, do ponto de vista da própria época em que foi elaborada. Respeito pelas grandes realizações intelectuais, modéstia e a capacidade de genuína admiração por aquilo que ultrapassa nossas próprias habilidades são atitudes mais do que adequadas quando se contempla a história e a atualidade do pensamento sobre o direito e a moral. Mas o culto a heróis e a adoração acrítica não se justificam. Pois muito sofrimento também é legitimado, perpetuado ou ao menos não contestado pela reflexão humana na filosofia e na teoria.


    Ao longo da história, houve repetidas vezes momentos em que parecia muito claro para as pessoas onde se situava a terra ainda não descoberta do bem e do justo – a terra que motiva o pensamento sobre o direito. Concepções muito específicas de sociedade foram fundadas sobre essa certeza, e muitos sacrifícios foram exigidos para realizá-la. A possibilidade espiritual dessa segurança se dissipou para sempre
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